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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000606-10.2009.815.0781 
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Barra de Santa Rosa/PB
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado  para
substituir a Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D.
Ferreira
APELANTE: Pedro Matias de Souza e outros
ADVOGADO: Roseno de Lima Sousa
APELADO: Banco do Nordeste do Brasil S/A
ADVOGADO: Suênio Pompeu de Brito

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE
EXCESSO.  PETIÇÃO  INICIAL  QUE  NÃO  INDICA  O  VALOR
DEVIDO,  TAMPOUCO  TRAZ  A  RESPECTIVA  MEMÓRIA  DE
CÁLCULOS.  REJEIÇÃO  LIMINAR.  IMPOSSIBILIDADE  DE
APLICAÇÃO  DO  ART.  284  DO  CPC.  PRECEDENTES  DO  STJ.
RECURSO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

1.  “Quando  o  excesso  de  execução  for  fundamento  dos
embargos, o embargante deverá declarar na petição inicial  o
valor que entende correto, apresentando memória do cálculo,
sob  pena  de  rejeição  liminar  dos  embargos  ou  de  não
conhecimento desse fundamento. (Incluído pela Lei nº 11.382,
de 2006).” (Redação do art. 739-A, §5º, do CPC).

2. “Os embargos à execução que tenham por objeto o excesso
nas contas devem obrigatoriamente apresentar o valor correto
e a memória descritiva dos cálculos, sendo inviável a emenda.”
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(AgRg  no  REsp  1291875/PR,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 05/03/2012).

3. Recurso ao qual se nega seguimento.

Vistos, etc.

PEDRO MATIAS DE SOUZA E OUTROS recorrem de sentença
proferida pelo Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Barra de
Santa Rosa/PB, que rejeitou os Embargos à Execução apresentados contra
BANCO  DO  NORDESTE  DO  BRASIL,  sob  o  argumento  de  que  os
embargantes não indicaram o valor que entendiam devido à execução. 

O  recurso  sustenta,  em  síntese,  que  “os  apelantes
demonstraram com precisão os abusos em relação aos juros aplicados que
motivaram o excesso na execução” (f. 65).

Contrarrazões às f. 68/83.

Parecer da Procuradoria de Justiça sem manifestação meritória
(f. 30/33).

É o relatório.

Decido.

Observa-se, de rápida leitura da petição inicial dos embargos à
execução (f. 02/03), que os embargantes não mencionaram o valor que
entendiam correto, tampouco juntaram a respectiva memória de cálculos.

É  hígida,  pois,  a  sentença  que  rejeitou  liminarmente  os
embargos  à  execução,  sem qualquer  oferta  de  prazo  para  emenda  à
exordial.

O STJ já se pronunciou nesse sentido. Vejamos:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO.   ART.  739-A,  §  5º,  DO  CPC.  ALEGAÇÃO  DE
AUSÊNCIA  DE  ELEMENTOS  MATERIAIS  A  PERMITIR  A
ELABORAÇÃO  DA  MEMÓRIA  DE  CÁLCULO  QUE  DEVE
ACOMPANHAR  A  PETIÇÃO  INICIAL.  SÚMULA  N.  7-STJ.
NULIDADE  EM  FACE  DA  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  PARA
EMENDAR A PETIÇÃO INICIAL. SÚMULAS N. 282, 284 E 356-
STF.

[...]
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3.  Deixando  o  devedor  de  indicar,  juntamente  com
memória  de  cálculo  pertinente,  o  valor  que  entende
devido,  os  embargos  hão  de  ser  rejeitados
liminarmente. Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp
1304543/SE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA
TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 11/11/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.
EMBARGOS. ALEGAÇÃO DE EXCESSO. ART. 739, § 5º, DO CPC.
NECESSIDADE  DE  INDICAÇÃO  DO  VALOR  CORRETO  E  DE
MEMÓRIA  DESCRITIVA. DESCUMPRIMENTO.  EMENDA.
IMPOSSIBILIDADE.

1.  Os embargos à execução que tenham por objeto o
excesso nas contas devem obrigatoriamente apresentar
o  valor  correto  e  a  memória  descritiva  dos  cálculos,
sendo  inviável  a  emenda.  Precedentes:  REsp
1175134/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma,
DJe 18/03/2010 e REsp 1248453/SC, Rel. Min. Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 31/05/2011.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1291875/PR,
Rel.  Ministro  CASTRO MEIRA,  SEGUNDA TURMA,  julgado em
16/02/2012, DJe 05/03/2012.)

Assim, nego seguimento à apelação cível, o que faço com
base no artigo 557 do Código de Processo Civil, por considerar o recurso
em confronto com a jurisprudência pretoriana.

Por fim, cabe advertir que, estando a presente decisão
fundamentada em entendimento do STJ, a eventual oposição de
embargos  de  declaração  ou  agravo  interno  poderá  ensejar
aplicação de multa processual.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 06 de outubro de 2015.

           Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
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               Relator


